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PREJUDICIAL.  PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL.
VERBAS QUESTIONADAS EM LAPSO INFERIOR AOS
CINCO ANOS. REJEIÇÃO.

Como as verbas questionadas nos autos estão inseridas
no  lapso  temporal  de  2011  ao  ano  de  2015,  inexiste
qualquer prestação prescrita.

REMESSA  NECESSÁRIA  E  RECURSO
VOLUNTÁRIO. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA.
PROCEDÊNCIA PARCIAL. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO.
SERVIDOR  CONTRATADO  SEM  CONCURSO
PÚBLICO.  VIOLAÇÃO  AO  ART.  37,  II,  DA
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  CONTRATO  NULO.
SALDO DE SALÁRIO. DEVIDO. REMUNERAÇÃO DO
MÊS  DE  JUNHO  ADIMPLIDA.  FUNDO  DE
GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO. DIREITO AO
RECOLHIMENTO.  COBRANÇA DE  VALORES  NÃO
PAGOS.  JUROS  MORATÓRIOS  E  CORREÇÃO
MONETÁRIA CONFORME  JURISPRUDÊNCIA
DOMINANTE DO STJ. PROVIMENTO PARCIAL.
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Nos  moldes  da  decisão  proferida  no  Recurso
Extraordinário  nº  596.478/RR,  sob  o  regime  de
repercussão geral, na hipótese de admissão de pessoal
pela administração pública sem a realização de concurso
público, é devido o saldo de salário e o recolhimento do
FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

No julgamento do REsp 1.270.439/PR sob o rito do art.
543-C do CPC/73, o STJ firmou o entendimento de que
nas  condenações  impostas  à  Fazenda  Pública  de
natureza não tributária os juros moratórios devem ser
calculados com base no índice oficial  de remuneração
básica e juros aplicados à caderneta de poupança,  nos
termos da regra do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação
da  Lei  11.960/09,  enquanto  que  a  correção  monetária
deve ser calculada segundo a variação do IPCA, em face
da  declaração  de  inconstitucionalidade  parcial  por
arrastamento do art. 5º da Lei n. 11.960/2009, por meio
do julgamento nas ADIs n. 4.357-DF e 4.425- DF.

Como existe prova nos autos relativo ao pagamento da
prestação  do  mês  de  junho  de  2014,  é  indevida  essa
remuneração pelo ente estatal.

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A ,  a Egrégia Terceira Câmara Especializada
Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em rejeitar  a
prejudicial de prescrição e dar provimento parcial à remessa oficial e à
apelação.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de apelação interposta pelo  Estado da Paraíba
contra  sentença  prolatada  pelo  Juízo  da  5ª  Vara  Mista  da  Comarca  de
Guarabira  nos autos  da ação ordinária  em face dele  ajuizada por  Mário
Galdino da Silva.
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O comando judicial foi prolatado nos seguintes termos:

Por todo o exposto, julgo procedente , a pretensão requerida na
inicial  e,  em  consequ~encia,  condeno  o  promovido  a  pagar  ao
autor os  valores referentes  aos depósitos da conta vinculada ao
FGTS,  com observância  do período de 2011 a  junho de 2014 e,
ainda, com base no valor percebido no referido período. Condeno
também,  o  promovido  a  pagar ao autor  as  férias  acrescidas  do
terço  de  férias  a  três  períodos  integrais  e  um  proporcional  da
ordem de 04/12 avos, tendo como base de cálculo a remuneração
do  mês  em  que  houve  a  exoneração  da  parte  demandante;
Condeno a parte promovida ao pagamento do salário retido do
mês de junho de 2014, tendo como base a data da verba devida na
época  da  exoneração.  Por  fim,  condeno  a  parte  promovida  no
pagamento do adicional noturno em favor da parte autora durante
todo o período laborado, tendo como base de cálculo a data da
verba devida na época da exoneração.

No mais, mencionados valores ficam acrescidos de compensação
da mora e correção monetária na forma do art. 1º – F da Lei n°
9.494/97, na redação determinada pela Lei n° 11.960/09, a partir da
vigência  de  referida  modificação  legislativa.  Entretanto,  no
período anterior à Lei n° 11.960/09, aplica-se somente a correção
monetária  pelo  INPC,  a  contar  do  vencimento  de  cada  parcela
devida,  uma  vez  que  a  citação,  que  era  termo  inicial  para
incidência dos juros de mora antes da modificação do art. 1º – F da
Lei 9.494/97 pela Lei n° 11.960/97 somente ocorreu após a vigência
de referida norma.

Em face da sucumbência recíproca da parte promovida, condeno-a
ao pagamento dos honorários sucumbencial  no importe de 10%
sobre o valor da condenação.

Sem custas.

No mais, em face da Súmula n° 490/STJ, fica a presente sentença
submetida ao reexame necessário.

Assevera  estar  prescrita  a  pretensão  relativa  ao
recebimento  das  prestações  do  FGTS,  por  incidir  no  caso  concreto  a
prescrição quinquenal.

Sustenta  o  apelante  ser  nulo  o  vínculo  jurídico  em
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discussão, por ter sido constituído sem a prévia aprovação do apelado em
concurso  público,  e  essa  circunstância  impede  a  produção  de  efeitos  de
natureza remuneratória.

Pugna  pelo  provimento  do  apelo  para  julgar
improcedentes os pleitos veiculados na exordial.

Contrarrazões,  f.  109/116,  pleiteando o  desprovimento
do apelo.

O  Ministério  Público  não  emite  parecer  de  mérito,  f.
122/123.

É o relatório.

VOTO

Exmo. Dr.  Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado
para substituir a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes) – Relatora

1- Prejudicial

Argui  o  apelante  estar  configurada  a  prescrição  da
pretensão,  ao  argumento  de  que  o  apelado  pretende  receber  verbas
remuneratórias relativas a lapso temporal superior a cinco anos.

É pacífico o entendimento no Supremo Tribunal Federal
de que o prazo prescricional para percebimento do recolhimento do FGTS é
de 05 (cinco) anos e não mais de 30 (trinta) anos, com arrimo no art.  7º,
XXIX, da Constituição Federal.

Desta forma, estão prescritas as pretensões anteriores ao
dia 27/02/2010,  considerando ter ocorrido o ajuizamento da demanda em
27/02/2015, f. 58.

Como as verbas questionadas nos autos estão inseridas
no  lapso  temporal  de  2011  ao  ano  de  2015,  inexiste  qualquer  prestação
prescrita.
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Portanto, REJEITO A PREJUDICIAL DE MÉRITO.

2 – Mérito

Os questionamentos  devolvidos  por  meio  da  remessa
necessária  e  da  apelação  dizem respeito  à  legitimidade  da  pretensão  na
situação de violação da regra do concurso público, e a ausência de depósito
do FGTS,  inexistência de pagamento da remuneração relativa ao mês de
junho de 2014, e dos terços de férias e do adicional noturno.

Do contexto probatório encartado aos autos, vislumbro
que o autor foi admitido pela edilidade em junho de 2014.

Neste viés, vale frisar que o art. 37, §2º, da Constituição
Federal,  aduz  que  “a  não  observância  do  disposto  nos  incisos  II  e  III
implicará  a nulidade do ato e  a punição da autoridade responsável,  nos
termos  da  lei."  Ademais,  os  incisos  I  e  II  do  mesmo artigo  estão  assim
dispostos:

“I  -  os  cargos,  empregos  e  funções  públicas  são  acessíveis  aos
brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim
como aos estrangeiros, na forma da lei; 

II  -  a  investidura  em  cargo  ou  emprego  público  depende  de
aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e
títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou
emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para
cargo  em  comissão  declarado  em  lei  de  livre  nomeação  e
exoneração;”

Inexiste dúvida de que o liame jurídico material entre as
partes é nulo, por violação a regra do concurso público, e esse vício não
impede  a  percepção  da  remuneração  relativa  à  função  pública
desempenhada pelo servidor público.

Outrossim, não há de se falar em contrato temporário,
haja vista o tempo de permanência do autor no serviço público, razão pela
qual a contratação deve ser considerada nula. 

Conforme entendimento sufragado pelo  STF,  em sede
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de repercussão geral, as contratações de pessoal pela Administração Pública
sem a observância das  normas referentes  à indispensabilidade da prévia
aprovação em concurso público são ilegítimas e não geram quaisquer efeitos
jurídicos válidos, a não ser o direito à percepção dos salários referentes ao
período  trabalhado  e,  nos  termos  do  art.  19-A  da  Lei  8.036/90,  ao
levantamento dos depósitos efetuados no Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço – FGTS ( Recurso Extraordinário nº 705.140 – Rio Grande do Sul –
Plenário – Relator: Min. Teori Zavascki – Julgado em 28/08/2014)

Como o  ingresso  do  apelado  nos  quadros  do  serviço
público  ocorreu  sem  a  prévia  submissão  ao  procedimento  do  concurso
público,  o  ato  de  contratação  é  nulo,  desencadeando,  tão  somente,  o
levantamento dos depósitos efetuados no Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço – FGTS.

Tratando-se de pedido de pagamento de terço de férias,
verifico que esta modalidade de prestação não se enquadra em vencimento
atrasado, desencadeando, via de consequência, a inexistência de qualquer
prestação a ser recebida pelo autor, ora primeiro apelado.

Nesse  sentido  colaciono  julgado  deste  Tribunal  de
Justiça:

APELAÇÃO  CÍVEL  E  REMESSA  OFICIAL.  ORDINÁRIA  DE
COBRANÇA.  SERVIDOR  ESTADUAL.  CONTRATO  NULO.
DIREITO  AO  PERCEBIMENTO  DE  VERBAS  EM  ATRASO.
DIFERENÇAS SALARIAIS. AUSÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DE
PROVAS  POR  PARTE  DO  DEMANDADO.  APLICAÇÃO  DO
ART. 557, ‘CAPUT’, DO CPC. SEGUIMENTO NEGADO. Súmula
nº  363  do  TST.  Contrato  nulo.  Efeitos  (nova  redação).  Res.
121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003 a contratação de servidor público,
após  a  cf/1988,  sem  prévia  aprovação  em  concurso  público,
encontra  óbice  no  respectivo  art.  37,  II  e  §  2º,  somente  lhe
conferindo direito ao pagamento da contraprestação pactuada, em
relação  ao  número  de  horas  trabalhadas,  respeitado  o  valor  da
hora do salário mínimo, e dos valores referentes aos depósitos do
fgts. (TJPB; AI 2013125-22.2014.815.0000; Rel. Des. Saulo Henriques
de Sá e Benevides; DJPB 29/01/2015; Pág. 20)

Por fim, vislumbro ser indevido ao apelado a prestação
relativa ao mês de junho de 2014, considerando que o contexto das provas
dos autos retrata ter ocorrido o adimplemento dessa prestação pelo ente
estatal, conforme atesta o instrumento inserto às f. 54.
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Destaco a jurisprudência deste Tribunal de Justiça:

REMESSA NECESSÁRIA.  Ação  ordinária  de  cobrança.  Servidor
público municipal. Sentença de procedência parcial. Retenção de
salários. Adimplemento não comprovado pelo promovido. Ônus
do  ente  municipal.  Desprovimento.  (TJPB;  RN  0001222-
67.2013.815.0191;  Segunda Câmara Especializada Cível; Rel.  Des.
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho; DJPB 16/03/2015; Pág. 15)

AGRAVO INTERNO.  APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO ORDINÁRIA
DE COBRANÇA. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. SALÁRIOS
RETIDOS. NÃO COMPROVAÇÃO DO ADIMPLEMENTO. ÔNUS
PROBATÓRIO  DO  MUNICÍPIO.  ART.  333,  II,  DO  CPC.  NÃO
DESINCUMBÊNCIA.  PAGAMENTO  DEVIDO.  PRECEDENTE
DESTE EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. MANUTENÇÃO DA
SENTENÇA.  ART.  557  DO CPC.  DESPROVIMENTO.  Qualquer
exercício de força de trabalho empregado por trabalhador urbano
ou rural, celetista ou estatutário, deve ser remunerado, sob pena
de  enriquecimento  sem  causa  da  edilidade.  Em  processo
envolvendo  questão  de  retenção  de  salários  cabe  a  edilidade
comprovar que fez o pagamento, pois, ao reverso, subtende-se que
não o efetuou na forma devida. Havendo orientação sedimentada
no órgão colegiado, o relator julgará monocraticamente o recurso
dando às partes a prestação jurisdicional que seria concedida se
julgado  pelo  órgão  fracionário.  Inteligência  do  art.  557  do  cpc.
(TJPB;  APL  0001380-08.2011.815.0381;  Terceira  Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Marcos  Coelho  de  Salles;  DJPB
19/12/2014; Pág. 30)   

Por fim, no que diz respeito à extensão dos honorários
advocatícios, incide no caso concreto em relação a esse tema as hipóteses
das alíneas 'a', 'b', e 'c', do §3º, e do §4º, do art. 20, do Código de Processo
Civil.

As circunstâncias fáticas delineadas nos autos denotam
que o advogado empreendeu todos os esforços no sentido de obter a tutela
jurisdicional favorável a sua constituinte, o que está retratado pelo alto zelo
do profissional em relação à discussão veiculada nesta relação processual,
autorizando a manutenção da verba em discussão dentro dos limites fixados
pelo Juízo de origem. 

Em face do exposto, REJEITADA A PREJUDICIAL, no
mérito,  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL  À  REMESSA  OFICIAL  E  AO
APELO para julgar improcedentes os pleitos concernentes ao salário retido
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do mês de junho de 2014, ao terço de férias e ao adicional de inatividade,
mantendo irretocáveis os demais capítulos da sentença.

É o voto.

Presidiu  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária
desta Terceira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 13 de
setembro de 2016, conforme certidão de julgamento de f. 130, o Exmo. Sr.
Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides.  Participaram  do
julgamento, além deste Relator, o Exmo. Dr. Carlos Antônio Sarmento (Juiz
convocado).  Presente  à  sessão,  a  Exma.  Dra.  Ana  Cândida  Espínola,
Promotora de Justiça.

João Pessoa, 15 de setembro de 2016.

Ricardo Vital de Almeida
   Relator/Juiz convocado
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